
Falcão convoca Secretários 
de Segurança para criar o 
Conselho Federal de Polícia 

Brasília — O Conselho Federal-de Polícia será 
criado dia 8 durante o encontro promovido pelo Mi-
nistro Armando Falcão, da Justiça, com os Secretá-
rios de Segurança Pública dos Estados. Destina-se à 
padronização dos sistemas de atuação policial no 
país e à reformulação das legislações, regulamentos 
e estatutos das organizações de detetives particula-
res e dos serviços ,especiais de segurança. 

A Conferência Nacional de Secretários de Segu-
rança Pública, em Brasília, começa dia 8, segunda-
feira, e termina a 12, com o objetivo ainda de reor-
ganizar as estruturas e promover o intercambio en-
tre policiais. Vai ainda estabelecer normas para o 
reaparelhamento não só do Departamento de Polí-
cia Federal como também dos órgãos policiais dos 
Estados. 
O CONSELHO 

A criação do Conselho Fe-
deral de Polícia será o pon-
to Principal do encontro, 
devendo ficar subordinado 
diretamente ao gabinete do 
Ministro da Justiça, promo-
vendo reuniões mensais pa-
ra analisar os problemas 
existentes no setor de segu-
rança em todo o país. 

O Conselho, por sua Vez, 
servirá para disciplinar as 
normas éíe trabalho das Pç-
lidas, Civis e ficará como 
responsável p e 1 a regula-
mentação do funcionamen-
to-das organizações particu-
lares que explciam os servi-
ços de segurança em geral 
(bancária, industrial, co-
mercial, guardasnoturnos e 
vigiancia de ectifícios). Dis-
ciplinará também as .  em- 

presas que formam os dete 
times‘particulexes. 
RELATÓRIOS E 
EXIGÊNCIAS 

Nessa Conferência se r 
examinada a alteração do 
emprego da parcela da Ta-
xa Rodoviária única, desti-
nada aos Estados e estabe-
lecida a uniformização, em 
tioda.s as organizações poli-
ciais do país, do regime ju-
rídico do policia:1 civil, ten-
docomo modelo o já adota-
do na Polícia Federal. 

Cada Secretário de Segu-
rança deverá, a pedido - do 
Ministro 'Armando Falcão, 
oferecer um' relatório — o 
mais completo possível —
sobre as necessidades do 
seu setor 'de segurança, que 
não possam ser atendidas 
com recursos próprios. 


